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RESOLUÇÃO Nº. 010/2015 - COMDICA

O Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA, no uso de suas atribuições e tendo em vista as disposições contidas na Lei Federal nº. 8.069/90 e nas Leis Municipal nº.s 15.604/92, 16.776/02, 17.175/06, 17.533/09 e 17.959/14, bem como o disposto no artigo 4º, inciso X, do seu Regimento Interno. 

DO PERÍODO E LOCAL DE INSCRIÇÃO 

As inscrições para os(as) pré-candidatos(as) a Conselheiros(as) Tutelares estarão abertas, nos dias úteis compreendidos entre 04 a 11 de maio de 2015, no horário das 9h às 17h, na Sede do Prédio da Prefeitura do Recife, situado na Av. Cais do Apolo, nº 925 - Bairro do Recife - Recife-PE. Quando da inscrição os(as) pré-candidatos(as) deverão apresentar os documentos constantes do artigo 6º desta Resolução, e atender a todos os requisitos necessários ao exercício da função de Conselheiro Tutelar. 

DAS VAGAS

A presente Resolução busca preencher 40 (quarenta) vagas de Conselheiros(as) Tutelares, para exercerem suas funções nos 08 (oito) Conselhos Tutelares da cidade do Recife, sendo: 
a) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 01 (RPA 01),
b) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 02 (RPA 02),
c) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 03 (RPA 03 A),
d) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 03 (RPA 03 B),
e) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 04 (RPA 04),
f) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 05 (RPA 05),
g) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 06 (RPA 06 A),
h) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 06 (RPA 06 B),

Para cada Conselho Tutelar serão escolhidos(as) 05(cinco) membros titulares e serão considerados suplentes os 05(cinco) subsequentes, esses(as) assumirão o mandato de acordo com as Leis Federais nº 8.069/90 e alterações, e nas hipóteses previstas nas Leis Municipais nº 16.776/02 e 17.959/14.

DO PROCESSO DE ESCOLHA 
O processo de Escolha será regido por esta Resolução, nos termos do Edital que segue. 

EDITAL DE ABERTURA DAS INSCRIÇÕES PARA O PROCESSO DE ESCOLHA DOS(AS) CONSELHEIROS(AS) TUTELARES DA CIDADE DO RECIFE.

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º. Todo o processo de escolha dos(as) Conselheiros(as) Tutelares do Município do Recife, Estado de Pernambuco, reger-se-á pelas disposições contidas na presente Resolução, sob (execução da comissão eleitoral do COMDICA), coordenação e realização do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA, a fiscalização do Ministério Público de Pernambuco, contando com o apoio do Tribunal Regional Eleitoral - T.R.E.

Art. 2º. Serão preenchidas 40 (quarenta) vagas para compor os 08 (oito) Conselhos Tutelares das 06 (seis) Regiões Político-administrativas da cidade do Recife, conforme distribuição abaixo:

a) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 01 (RPA 01),
b) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 02 (RPA 02),
c) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 03 (RPA 03 A),
d) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 03 (RPA 03 B),
e) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 04 (RPA 04),
f) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 05 (RPA 05),
g) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 06 (RPA 06 A),
h) 05 vagas de Conselheiro(a) Tutelar para Região Político-administrativa 06 (RPA 06 B),

parágrafo único - Para cada Conselho Tutelar serão escolhidos(as) 05(cinco) membros titulares e serão considerados suplentes os 05(cinco) subsequentes, esses(as) assumirão o mandato nas hipóteses previstas na Lei Municipal 16.776/02 e 17.959/14.


CAPÍTULO II
Dos Requisitos para a Candidatura

Art. 3º. São requisitos para ser candidato(a) a Conselheiro(a) Tutelar:
I - ter residência, comprovada documentalmente, na mesma RPA ou microregião respectiva no caso das RPA 3-A, 3-B, 6-A e 6-B, onde concorrerá a vaga de Conselheiro(a) Tutelar e Domicílio eleitoral no Recife, conforme art. 6º dessa Resolução;
II - ter reconhecida idoneidade moral; 
III- ter idade superior a vinte e um anos;
IV- ter concluído o ensino médio 
V - ter sido aprovado no exame de habilitação para candidatos à função de conselheiro tutelar promovido pelo COMDICA, conforme capítulo VI desta resolução;
VI - ter reconhecida experiência no trato das questões pertinentes à defesa e atendimento da criança e do adolescente, comprovada por declaração de, no mínimo duas entidades governamentais ou não governamentais que prestem serviço na área há mais de 02 anos e sejam registradas no COMDICA, além de apresentar portaria de nomeação, contrato de trabalho ou carteira profissional, contrato de estágio e/ou contrato de serviço voluntário; 
VII- Ser considerado apto no exame psicotécnico; 
VIII - ter declarado no ato da inscrição que se dedicará exclusivamente à função de Conselheiro(a) Tutelar, conforme preceitua o art. 31 da Lei Municipal 16.776/02 e conforme Art. 24 da Resolução 139 do CONANDA;

§1º Os candidatos que exercem ou já exerceram a função de conselheiro tutelar, desde que não tenham sido suspensos ou afastados da função, ficam dispensados de cumprir o disposto no inciso VI deste artigo, devendo apresentar, no ato da inscrição, declaração funcional fornecida pela Prefeitura da Cidade do Recife, comprovando o exercício pleno de sua atividade. 
§2º Os atuais conselheiros tutelares que se candidatarem novamente se submeterão as mesmas exigências descritas nos Capítulos VI e VII, inclusive a realização do processo de escolha pelo voto universal. 

§3º Os candidatos à função de conselheiro tutelar que tenham sido afastados das funções públicas através de processo administrativo ou criminal, ou condenados por crime, estão impedidos de concorrer a vaga de conselheiro tutelar 

CAPÍTULO III
Dos Impedimentos

Art. 4º. São impedidos(as) de se candidatar e/ou manifestar qualquer tipo de apoio a candidatos(as): 

I - Os(as) Conselheiros(as) de Direito Titulares e Suplentes do COMDICA;
II - Os(as) membros da Comissão Eleitoral do COMDICA para escolha dos(as) Conselheiros(as) Tutelares.
III - Para o mesmo Conselho Tutelar, marido e mulher, ascendente e descendente, sogro e gênero ou nora, irmãos, cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.
IV - que tenham sido afastados das funções públicas através de processo administrativo ou criminal, ou condenados por crime. 

CAPÍTULO IV
Das Inscrições

Art. 5º. As inscrições para etapa seletiva serão efetuadas no período de 04 a 11 de maio de 2015, das 9h às 17h, situado no Antigo Colégio Nóbrega, na Av. Oliveira Lima, nº 824 - Boa Vista, Recife-PE 

Art. 6º. Para inscrever-se, o(a) pré-candidato(a) deverá ter idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos e apresentar original e cópia autenticada legível dos seguintes documentos:

I - comprovante de residência que reafirme sua residência na mesma Região Político-Administrativa ou microrregião respectiva no caso das RPA 3-A, 3-B, 6-A e 6-B, a que pretende se candidatar a Conselheiro(a) Tutelar:
a) serão aceitos como comprovação de residência: faturas de água, luz ou telefone, extrato bancário ou de cartão de crédito, bem como notificação de órgão público, expedidos no período mínimo de 90(noventa) dias anteriores ao requerimento de inscrição;
b) o comprovante de residência deverá estar em nome do(a) requerente ou de terceiro com que possa provar, documentalmente, relação familiar ou contratual;
II - cédula de identidade;
III - cadastro de pessoa física (CPF);
IV - certificado de conclusão do ensino médio, emitido por estabelecimento de ensino, ou apresentação do certificado ou declaração de ensino superior completo ou incompleto com reconhecimento do MEC:
a) os estabelecimentos de ensino que fornecerem certificados devem ser autorizados e reconhecidos por Secretarias de Educação Municipais ou Estaduais ou pelo Ministério da Educação, quando de curso superior.
V - declaração de, no mínimo duas entidades governamentais ou não governamentais que prestem serviço na área há mais de 02 anos e sejam registradas no COMDICA, além de apresentar portaria de nomeação, contrato de trabalho ou carteira profissional, contrato de estágio e/ou contrato de serviço voluntário: 
a) os candidatos que exercem ou já exerceram a função de conselheiro tutelar, desde que não tenham sido suspensos ou afastados da função, ficam dispensados de cumprir o disposto no inciso V deste artigo, devendo apresentar, no ato da inscrição, declaração funcional fornecida pela Prefeitura da Cidade do Recife, comprovando o exercício pleno de sua atividade.
b) a declaração deverá ser preenchida de acordo com o modelo elaborado pela Comissão Eleitoral do COMDICA, especificando o trabalho que o (a) pré-candidato realiza ou realizou na instituição, anexando documentação prevista no art. 3º, o período de atuação, bem como, dados complementares, que contribuam no reconhecimento da experiência do(a) pré-candidato(a). A referida ficha encontra-se disponibilizada no anexo desse edital; 
VI - certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Estadual, Federal, Eleitoral e Militar atualizadas.
VII - declaração de próprio punho da disponibilidade da dedicação exclusiva para o exercício da função de Conselheiro (a) Tutelar, conforme preceitua o art. 31 da Lei Municipal 16.776/02.

§ 1º. Os(as) atuais Conselheiros(as) Tutelares que se candidatarem para reeleição, se submeterão as mesmas exigências descritas nos capítulos VI e VII deste edital e da Lei nº. 16776/2002, e alterações trazidas pela Lei 17.959/ 2014, inclusive no que se referem ao exame de habilitação, ao processo de escolha pelo voto universal e curso de formação que será realizado após o processo de escolha.

§ 2º. É admitida a inscrição por terceiros, mediante procuração do (a) interessado (a), com firma reconhecida em cartório, acompanhada de cópia legível de documento de identidade do(a) representante, os quais ficarão retidos.

§3º Em relação ao curso de formação será exigida do candidato carga horária mínima de 75% de presença às aulas.

§4º O não cumprimento da carga horária mínima prevista no parágrafo anterior terá como conseqüência o impedimento de ser empossado na função de Conselheiro Tutelar. 
§5º. A relação dos (as) pré-candidatos habilitados a concorrer será publicada no Diário Oficial, no dia 18 de maio de 2015, conforme cronograma anexo, na sede do COMDICA e nas sedes dos Conselhos Tutelares de cada RPA, por ordem alfabética dos (as) pré-candidatos (as).

Art. 7º. A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma expressa de concordância por parte do(a) pré-candidato(a) de todas as condições, normas e exigências estabelecidas nesta Resolução.

Art. 8º. Anular-se-á, sumariamente, a qualquer tempo, a inscrição e todos os atos dela decorrentes, se o(a) pré-candidato(a) não comprovar, quando for exigido, pelo COMDICA e qualquer poder ou instância, que satisfazia ou satisfaz a todas as condições estabelecidas nesta Resolução.

Art. 9º. No período de 01 a 05 de junho de 2015, conforme calendário recebido no ato da inscrição, o candidato receberá o Cartão de Inscrição em local a ser divulgado, no horário das 9h às 12h e 13h às 17h (do horário local).

Parágrafo Único. O Cartão de Inscrição será entregue ao(à) pré-candidato(a) ou ao(à) procurador(a) habilitado(a), com apresentação de documento oficial com foto, devendo ser o mesmo assinado no ato de recebimento.

Capítulo V
Da Análise Documental

Art. 10º. Os documentos apresentados pelos (as) pré-candidatos (as) serão analisados pela Comissão Eleitoral, que publicará até o dia 18 de maio de 2015, na sede do COMDICA, a lista dos que tiveram sua documentação considerada apta, com prazo para recursos de 19 a 21 de maio de 2015, às 17 horas (do horário local). 

Capítulo VI
Do Exame de Habilitação 

Art. 11º. Haverá um Exame de habilitação com prova escrita, onde serão classificados (as) os (as) pré-candidatos (as), que obtiveram nota igual ou superior a 60(sessenta), respeitando-se as determinações deste artigo. 

§ 1º A prova escrita será avaliada numa escala de 0(zero) a 100(cem), serão eliminados(as) os(as) pré-candidatos(as) que obtiverem pontuação inferior a 60% (sessenta por cento) dos pontos possíveis no conjunto da prova.

§2º - a prova escrita de seleção que trata o caput deste artigo será composta de questões de múltipla escolha e será aplicada no dia 14 de junho de 2015, no horário das 8h00 às 12h00, no local indicado no cartão de identificação do (a) pré-candidato (a), envolvendo as áreas de conhecimentos previstas no anexo. 

Art. 12º. O local de realização do Exame de Habilitação será divulgado na sede do COMDICA e nas sedes dos Conselhos Tutelares de cada RPA e por meio digital. 

Art. 13º. O(a) pré-candidato(a) deverá comparecer ao local designado para a realização do exame de habilitação com (01) uma hora de antecedência, devendo estar munido de caneta esferográfica transparente de tinta azul ou preta, de um documento original de identidade com foto e do comprovante de inscrição. O fechamento do(s) portão (ões) do local de aplicação da prova ocorrerá (ão) impreterivelmente às 08h00min.

Parágrafo único. Serão considerados documentos de identificação os originais de: Cédula de Identidade, Carteira de Trabalho e Previdência Social, Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, Carteira Nacional de Habilitação, Certificado Militar, devendo o referido documento estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do(a) pré-candidato(a) com clareza.

Art. 14º. Ao terminar o exame de habilitação, o(a) pré-candidato(a) entregará ao fiscal o caderno de questões e o gabarito.

Art. 15º. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível.


Art. 16º. Será eliminado(a) do Processo Seletivo o(a) pré-candidato(a) que, além das demais hipóteses previstas neste Edital, incidir nas hipóteses:

I - apresentar-se após o horário estabelecido para a realização da prova do exame de habilitação;
II - apresentar-se para o exame de habilitação em outro local;
III - não comparecer ao exame de habilitação, seja qual for o motivo alegado;
IV - não apresentar um dos documentos de identidade exigidos nos termos deste Edital, para a realização do exame de habilitação;
V - ausentar-se da sala do exame de habilitação sem o acompanhamento de um fiscal;
VI - ausentar-se do local do exame de habilitação antes de decorrido o prazo mínimo de 30(trinta) minutos a partir do início do mesmo;
VII - se for surpreendido (a) em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadoras, livros, notas, celulares, tablet, computador, bip, e outros aparelhos eletrônicos, ou impressos não permitidos;
VIII - se estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (pagers, celulares, mp3 player e similares, ponto auricular, tablet, etc.);
IX - lançar mão de meios ilícitos para a execução do exame de habilitação;
X - não devolver integralmente o material solicitado;
XI - perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.

Art. 17º. As questões eventualmente anuladas serão consideradas corretas para todos(as) os(as) pré-candidatos(as).
Art. 18º. As salas do exame de habilitação e os corredores serão fiscalizados por pessoas devidamente credenciadas, sendo vedado o ingresso de pessoas estranhas;

Art. 19º. Não haverá segunda chamada para o exame de habilitação, não importando o motivo alegado e a ausência do(a) pré-candidato(a) acarretará sua eliminação do Processo Seletivo;

Art. 20º. O gabarito será publicado na sede do COMDICA, no dia 15 de junho de 2015 a partir das 14h.

Art. 21º. O período para recurso do resultado do exame de habilitação será de 16 a 18 de junho de 2015, sendo publicado o resultado do recurso e a homologação dos candidatos aprovados em 23 de junho de 2015. 

Art. 22o. Somente os(as) pré-candidatos(as) aprovados(as) no exame de habilitação tornar-se-ão candidatos(as) aptos(as) a concorrer ao processo de escolha para Conselheiro(a) Tutelar através do voto universal.

Capítulo VII
Do Curso de Formação 

Art. 23. O curso de formação será ministrado por entidade de ensino contratada pelo COMDICA, no período de 19/10/2015 a 13/11/2015, das 8h às 12h e das 14h às 18h, em local informado na sede do COMDICA (Rua Benfica, nº 373 - Madalena - Recife-PE) e no Diário Oficial do Município do Recife. 

Parágrafo único - É obrigatória a frequência de 75% da carga horária do curso, sob pena de não ser empossado na função de Conselheiro Tutelar. 

CAPÍTULO VIII
Da Candidatura

Art. 24. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão obedecidos os critérios do Artigo 133 da Lei 8069/90, em conformidade com a Resolução CONANDA nº 139/2010, art. 5º, além de outros requisitos estabelecidos nas leis municipais pertinente à matéria, bem como neste edital.

Parágrafo único. A candidatura é pessoal, individual e intransferível, sendo permitida a propaganda e divulgação dos(as) candidatos(as) nos termos determinados na lei eleitoral, Lei Federal n.º 12.696/2012 e no presente Edital.

CAPÍTULO IX
Da Campanha Eleitoral

Art. 25. Os (as) concorrentes poderão promover suas candidaturas para seus (as) eleitores entre os dias 02 de julho a 02 de outubro de 2015, respeitando-se o previsto nesta Resolução.

Parágrafo único. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bens ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor, sob pena de ser considerado inidôneo, nos termos do art. 133, I, da Lei nº 8069/90, bem como impugnada a candidatura a Conselheiro(a) Tutelar. 

CAPÍTULO X
Do Processo de Escolha dos (as) Conselheiros (as) Tutelares

Art. 26. Os (as) conselheiros (as) tutelares serão escolhidos (as) mediante voto direto, secreto e facultativo dos (as) eleitores (as) do município do Recife, conforme relação oficial do Tribunal Regional Eleitoral - TRE/PE, em processo regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA, que também ficará encarregado de dar-lhe publicidade, sendo fiscalizado, desde sua deflagração, pelo Ministério Público.

Art. 27. Serão escolhidos (as) no mesmo pleito, para cada Conselho Tutelar, cinco Conselheiros (as) titulares e cinco Conselheiros (a) suplentes para um mandato de 04 anos, nos termos do art. 132 da Lei nº 8098/90 e nas hipóteses previstas na Lei Municipal 16.776/02 e alterações.

Art. 28. O resultado final de todo processo de escolha será publicado em Diário Oficial do Município indicando, hora e local da nomeação e posse dos Conselheiros (as) Tutelares titulares e suplentes.

CAPÍTULO XI
Dos (as) Votantes

Art. 29. Poderão votar no processo de escolha dos(as) Conselheiros(as) Tutelares os(as) eleitores(as) inscritos(as) no TRE/PE até o dia 29 de maio de 2015, e constante na relação oficial do Tribunal Regional Eleitoral - TRE./PE.

§1º - A relação de eleitores (as) será organizada por RPA, e microrregião no caso das RPA 3 e 6, considerando-se, para este fim, o bairro que consta do cadastro eleitoral de cada eleitor (a) no TRE./PE.

§2º - Só poderão votar os (as) eleitores (as) cujos nomes constem da relação fornecida pelo TRE./PE.

Art. 30. Os (as) eleitores (as) só poderão votar com a apresentação do documento oficial de identificação com foto acompanhado do Título Eleitoral. 

Parágrafo único. Caso o eleitor(a) não esteja acompanhado de seu título eleitoral poderá votar apenas com seu documento oficial com foto, desde que tenha conhecimento de seu local de votação. 

Art. 31. Cada eleitor (a) terá o direito de votar em apenas 01(um) candidato (a) a Conselheiro (a) Tutelar. 


CAPÍTULO XII
Das Instâncias Eleitorais

Art. 32. São consideradas Instâncias Eleitorais:
I - O COMDICA; 
II - A Comissão eleitoral do COMDICA; 
III - A Mesa Receptora. 

CAPÍTULO XIII
Das Atribuições do COMDICA 

Art. 33. São atribuições do COMDICA no processo de escolha dos Conselheiros Tutelares:
I - deliberar em última instância administrativa questões relacionadas ao processo de escolha, não cabendo recursos de suas decisões, e estará reunido em Pleno Extraordinário durante todo o dia da eleição e da apuração;
II - constituir e empossar a comissão eleitoral;
III - deliberar sobre o edital de convocação;
IV - requisitar servidor público para contribuir nas atividades do presente processo de escolha 
V - emitir resoluções;
VI - processar e julgar os recursos (por escrito) interpostos contra as decisões proferidas pela Comissão Eleitoral;
VII - fixar data para o processo eleitoral, estabelecendo um cronograma para a escolha dos(as) Conselheiros(as), dando-lhe ampla divulgação;
VIII - firmar contratos ou convênios para o desenvolvimento de todo processo eleitoral até a posse dos (as) eleitos(as);
V - publicar em Diário Oficial a relação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) no exame de habilitação para concorrer à escolha de Conselheiros(as) Tutelares;
VI - julgar:
a) as impugnações apresentadas contra as nomeações dos membros da Comissão Eleitoral dos (as) Conselheiros (as) Tutelares, e da Mesa Receptora;
b) Os recursos interpostos por escrito contra as decisões da Comissão Eleitoral dos(as) Conselheiros(as) Tutelares;
c) As impugnações sobre o resultado geral das eleições;
d) Os casos omissos que lhe forem submetidos pela Comissão Eleitoral dos(as) Conselheiros(as) Tutelares;
VII - Publicar o resultado geral do pleito e proclamar os (as) escolhidos(as) titulares e suplentes. 

CAPÍTULO XIV
Das Atribuições da Comissão Eleitoral do COMDICA

Art. 34. São atribuições da Comissão Eleitoral do COMDICA:
I - dirigir todo o processo Eleitoral dos membros que comporão os Conselhos Tutelares;
II - receber, processar e julgar as denúncias que lhe forem encaminhadas contra candidatos(as), adotando providências para as suas apurações e decidindo em primeira instância sobre o mérito da denúncia;
III - executar as demandas encaminhadas pelo COMDICA;
IV - processar e julgar em primeira instância administrativa:
a) os recursos (por escrito) interpostos contra as decisões proferidas pela Mesa Receptora;
b) as impugnações contra mesários (as) ou apuradores (as) e seus suplentes.
c) atos ou condutas proferidas pelos candidatos. 
V - fornecer os formulários pertinentes a votação, como: 
a) formulário de impugnação;
b) a ata de ocorrência;
c) ou outros que achar pertinente. 

CAPÍTULO XV
Da Mesa Receptora

Art. 35. A Mesa Receptora será composta por funcionários contratados pela empresa e/ou por servidores públicos municipais que realizará a eleição, e/ou indicados pelo Tribunal Regional Eleitoral e outras pessoas convocadas sendo até 03 (três) membros que poderão ocupar as funções de presidente, secretário(a) e mesário(a), todos(as) nomeados(as) pela Comissão Eleitoral do COMDICA, esses não poderão ter parentes candidatos na mesma RPA ou Microrregião.
Parágrafo único. As denúncias contra os nomes dos membros que comporão a Mesa Receptora poderão ser apresentadas no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas da data da publicação na sede do COMDICA. 
Art. 36. Na ausência do (a) Presidente, o (a) Secretário (a) ocupará essa função, respondendo pela ordem e regularidade do local da votação. Na ausência do (a) Secretário (a), o(a) mesário(a) assumirá esta função. 

Art. 37. São impedidos de compor a Mesa Receptora, Presidentes, Mesários, Secretários e Suplentes que tenham parentes até 3º grau colateral de candidatos (as) concorrendo às eleições. 

Art. 38. As questões não dirimidas pela Mesa Receptora serão encaminhadas à Comissão Eleitoral do COMDICA, que terão poder de repreender e notificar candidatos (as) e seus representantes, bem como eleitores(as), inclusive podendo requisitar força policial para retirada do recinto de pessoas que estejam tumultuando a votação, com fim de zelar pelo bom andamento dos trabalhos no dia da eleição.

CAPÍTULO XVI
Das Escolhas dos (as) Conselheiros Tutelares 

Art. 39. As escolhas ocorrerão no dia 04 de outubro de 2015, com início da votação às 8 horas e encerramento às 17 horas, assegurando o direito de voto aos(às) eleitores(as) que estiverem presentes no local de votação até esta hora.

Art. 40. Em cada mesa receptora haverá uma relação dos (as) eleitores (as) votantes na seção.

Parágrafo Único. Em cada prédio que funcionará como local de votação haverá uma relação das seções eleitorais ali instaladas. 

Art. 41. O(a) eleitor(a), após ser identificado(a) pelos(as) mesários(as), assinará a lista de votante e exercerá o seu direito de voto.

§ 1º. Não terá direito a voto o (a) eleitor (a) cujo nome não constar da lista de votantes.

§ 2º. O (a) eleitor (a) que não souber ou não puder assinar o seu nome, colocará a impressão digital no local próprio na relação de votação.

§ 3º. Serão utilizadas Urnas Oficiais Eletrônicas fornecidas pelo T.R.E./PE, para o processo de votação.

Art. 42. É proibido, no recinto da votação, e até a distância de 100(cem) metros dele, qualquer tipo de propaganda de candidatos (as) e convencimento dos(as) votantes.

Art. 43. As áreas de votação e apuração contarão com a presença de fiscais, os quais portarão identificação, podendo exigir que sejam registradas em ata as irregularidades verificadas.

§1º. Cada candidato(a) poderá indicar 01(um) fiscal por local de votação que será credenciado pelo COMDICA no período de 07 a 14 de setembro de 2015.

§2º Na sala de votação somente poderão permanecer por vez até 3 (três) fiscais.

CAPÍTULO XVII
Da Apuração

Art. 44. Encerrada a votação e elaborada a respectiva ata, o Presidente da Mesa Receptora, emitirá um Boletim de Urna (BU), retirará o disquete da urna eletrônica e o lacrará em envelope contendo o número da urna, o local de votação, que será assinado por todos que compuseram a mesa e fiscais presentes e o levará ao local previamente indicado pelo COMDICA, onde terá início imediato o processo de apuração dos votos, com a presença do Ministério Público de Pernambuco.

Art. 45. Concluída a apuração, será lavrada ata final dos resultados que seguirá assinada pelos membros da Comissão Eleitoral do COMDICA, e pelo Ministério Público de Pernambuco, sendo encaminhada ao Pleno do COMDICA/Recife, reunido em sessão permanente durante todo o dia da apuração.

Art. 46. Serão proclamados(as) escolhidos (as) Conselheiros(as) Tutelares os(as) 5(cinco) candidatos(as) que na respectiva RPA, ou microrregião no caso das RPA 3 e 6, obtiverem o maior número de votos, considerando-se como suplentes, os(as) 5 (cinco) candidatos(as) sucessivamente com maior votação.

§1º. Havendo empate será considerado escolhido (a) o(a) candidato(a) com maior idade.

§ 2º. O mandato dos(as) Conselheiros(as) Tutelares será de 04 anos permitida apenas uma recondução consecutiva.

Art. 47. Proclamado o resultado e verificando-se algum caso de impedimento, conforme previsto no artigo 8º da Lei Municipal nº. 16.776/2002 e suas alterações, será nomeado(a) e empossado(a) o(a) suplente mais votado(a).

CAPÍTULO XVIII
Dos Recursos

Art. 48. Compete à Comissão Eleitoral do COMDICA apurar, em primeira instância administrativa, qualquer solicitação de impugnação ao registro de candidaturas, bem como denúncia ou dúvida acerca da idoneidade moral de candidatos(as), argüida por escrito, por qualquer cidadão.

Art. 49. Não serão atendidas quaisquer reclamações, recursos, revisões ou pedidos de reconsideração quanto à correção das provas.

Art. 50. Nos casos de acatamento dos recursos em relação ao gabarito, a questão será modificada ou anulada e neste caso, os pontos correspondentes serão atribuídos a todos(as) os(as) candidatos(as).

Art. 51. Caberá recurso, só por escrito, das decisões dos(as) mesários(as), perante a Comissão Eleitoral do COMDICA, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, após o fato que originou o recurso, devendo seu julgamento também ocorrer dentro de 24(vinte e quatro) horas, após o recebimento do mesmo.

Art. 52. Todos os recursos deverão indicar, resumidamente, seu autor, o nome das pessoas envolvidas, o local e hora do fato, bem como o motivo principal do recurso. 

Parágrafo único - Ao receber o recurso, a Secretaria do COMDICA deverá carimbar o original e a cópia recibo, escrevendo com clareza a data do recebimento, o horário e o nome do funcionário que o recebeu.

CAPÍTULO XIX
Disposições Finais

Art. 53. O COMDICA promoverá a abertura de processo administrativo para apurar quaisquer denúncias escritas contra candidatos(as), assegurando-lhes o contraditório e a ampla defesa.

Art. 54. O Pleno do COMDICA, mediante justificativa fundamentada, poderá alterar o cronograma do processo de escolha e os prazos recursais. 

Art. 55. O COMDICA coibirá toda prática de aliciamento e toda forma de coação, inclusive o abuso de poder/pressão econômica o uso da máquina administrativa de qualquer instância.

Art. 56. O Pleno do COMDICA estará instalado em sessão permanente durante o dia da votação e da apuração.

Art. 57. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral do COMDICA, que poderá submetê-los ao Pleno do COMDICA.

Art. 58. O Presente edital somente poderá ser objeto de alteração por meio de decisão administrativa do pleno do COMDICA, ou por decisão judicial liminar ou transitada em julgado. 

Art. 59. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Recife, 16 de Abril de 2015.


JOSÉ RUFINO DA SILVA 
Presidente do COMDICA
Coordenador da Comissão Eleitoral dos Conselheiros (as) Tutelares.


ANEXO I

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

A prova que compõem o programa do processo de escolha versarão sobre as seguintes matérias:

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº. 8069/90) e suas alterações;

Noções de Direito Constitucional (Constituição Federal 1988) e suas alterações:
1 -Título I - Dos Princípios Fundamentais;
2 - Titulo II - Dos Direitos e Garantias Fundamentais, 2.1. - Capitulo I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; 2.2. - Capitulo II - Dos direitos sociais.
3 -Título III - Da Organização do Estado - 5.1. - Capitulo I - Da organização político-administrativa.
4 -Título VIII - Da Ordem Social - 4.1. -Capitulo II - Seção IV - Assistência Social - 4.2. - Capitulo VII - Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso.

Sistema de Garantia de Direitos - Controle, Promoção e Responsabilização;

Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária;

Legislações pertinentes
1 - Lei Federal n.º 12.594/2012 que estabelece o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE;
2 - Lei Federal n.º 12.696/2012 que estabelece direitos sociais para os Conselheiros Tutelares, dentre outros aspectos.
3 - Lei Federal n.º 8.742/1993 e suas alterações - Lei Orgânica da Assistência Social;
4 - Norma Operacional Básica 2012 Resolução 33 de 12/12/2012, publicada em 03/01/2013 (NOB-SUAS) - que institui o Sistema Único de Assistência Social (SUAS);
5 - Noções da Lei Federal n.º 9.394/1996 e suas alterações - Lei de Diretrizes e Bases da Educação;

Noções de Direito Civil - Lei Federal n.º 10.406/2002 - Código Civil e suas alterações:
1 - Parte Geral;
2 - Capítulo V - Do poder familiar.

Noções de Direito Penal - Lei Federal n.º 2.848/1940 - Código Penal e suas alterações:
1 - Parte Especial - Título I - Capítulo I -Dos crimes contra a vida;
2 - Parte Especial - Título I - Capítulo II - Das lesões corporais;
3 - Parte Especial - Título I - Capítulo III - Da periclitação da vida e da saúde;
4 - Parte Especial - Título VI - Capítulo I - Dos crimes contra a liberdade sexual. 

Língua Portuguesa, a qual terá os seguintes conteúdos:
1 - Compreensão e interpretação de texto;
2 - Emprego das classes de palavras;
3 - Emprego do sinal indicativo de crase;
4 - Sintaxe da oração do período;
5 - Pontuação;
6 - Pronomes de tratamento;
7 - Concordâncias nominal e verbal;
8 - Regências nominal e verbal;
9 - Significação das palavras.

Informática:
1- Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à Internet/Intranet;
2 - Correio eletrônico, busca e pesquisa;
3 - Transferência de informação e arquivos;
4 - Procedimentos, aplicativos e dispositivos para o armazenamento de dados e para realização de cópia de segurança (backup);
5 - Conceitos de organização e gerenciamento de arquivos, instalação de periférico, pastas e programas;
6 - Principais aplicativos comerciais para: edição de textos e geração de material escrito.


